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englobando vários prédios rústicos sitos nos municípios 
de Azambuja e Santarém.

Vem agora a CAMIN — Promoção Imobiliária e Tu-
rismo, S. A., requerer a transmissão da concessão da zona 
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente 
portaria, a zona de caça turística da Quinta da Santarena e 
da Quinta da Lapa (processo n.º 3300 -AFN), situada nas fre-
guesias de Almoster, Vila Nova de São Pedro e Manique do 
Intendente, municípios de Azambuja e Santarém, seja trans-
ferida para a CAMIN — Promoção Imobiliária e Turismo, 
S. A., com o número de identificação fiscal 502486350 e 
sede na Rua de Castilho, 13 -D, 9.º -A, 1250 -066 Lisboa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 de Janeiro de 2009. 

 Portaria n.º 20/2009
de 13 de Janeiro

Pela Portaria n.º 164/2007, de 2 de Fevereiro, foi re-
novada a zona de caça turística da Herdade da Galega, 
processo n.º 1689 -AFN, englobando vários prédios rústicos 
sitos no município da Chamusca, concessionada a Albano 
António da Silva Ferreira de Moncada.

Vem agora a SONDAZEITE, Produção e Comércio de 
Produtos Agrícolas, Unipessoal, L.da, requerer a transmis-
são da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente portaria, 
a zona de caça turística da Herdade da Galega, processo 
n.º 1689 -AFN, situada na freguesia da Carregueira, muni-
cípio da Chamusca, seja transferida para a SONDAZEITE, 
Produção e Comércio de Produtos Agrícolas, Unipessoal, L.da, 
com o número de identificação fiscal 507387647 e sede na Es-
trada Nacional n.º 109, quilómetro 160,3, 2425 -737 Ortigosa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 
de Janeiro de 2009. 

 Portaria n.º 21/2009

de 13 de Janeiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Macedo 
de Cavaleiros:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal das Arcas (processo n.º 5133 -AFN), pelo período 
de seis anos, e transferida a sua gestão para a Junta de 

Freguesia de Arcas, com o número de identificação fiscal 
508434840 e sede em 5340 -031 Arcas.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante sitos na freguesia 
de Arcas, município de Macedo de Cavaleiros, com a área 
de 960 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 
de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 22/2009
de 13 de Janeiro

Pela Portaria n.º 174/2006, de 22 de Fevereiro, foi con-
cessionada a Rodrigo Nuno de Mendia de Castro a zona de 
caça turística da Herdade do Lameirão (processo n.º 1292-
-AFN), situada no município de Sousel.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.
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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias do Cano e Casa Branca, 
município de Sousel, com a área de 266 ha, ficando a 
mesma com a área total de 644 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 
de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 23/2009
de 13 de Janeiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bragança:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça munici-

pal de Mós (processo n.º 5141 -AFN), pelo período de seis 
anos, e transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia 
de Mós, com o número de identificação fiscal 507186346 
e sede em Mós, 5300 -692 Bragança.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Mós, município de Bragança, com a área de 1053 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 

os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 
de Janeiro de 2009. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2009/A

2.º orçamento suplementar da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2008

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos do artigo 41.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 54/2006/A, de 22 de Dezembro, aprova o 
2.º orçamento suplementar para o ano económico de 2008, 
constante dos mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de Dezembro de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 




